
ESTADO DO MARANHÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

CONTRATO N° 20240930.D.004/2024 
PROC. ADM. N° 18/2024 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 004 
ÍD CONTRATO: D0042024

CONTRATO DE FORNECIMENTO/SERVIÇO QUE ENTRE 
CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ E A 
EMPRESA F T EVENTOS LTDA.

.. . rÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ - MA inscrita no CNPJ
Por este instrumento particular, a CAMA oimD|jcio Moreira n° 1185, Centro, Imperatriz -
sob o n° 69.555.019/0001-09, com sede na de Sousa, portador(a) da
M A ,  neste a t o  representada pelo(a) Preside , 790.825.133-15, a seguir denominada
Cédula de Identidade n" 0 3 5 g LJDA sjtuactó na R u a  das Acácias, SN, Mutirão Cep

^ n t e  Contrato, nos te r.es  da Lei „  

14 133/2021, assim como pelas cláusulas a seguir expressas.

CLÁUSULA PRIMEIRA -  OBJETO (art. 9 2 ,1 e II)
1 1 O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para prestação da'servlgoa e 

Referência.

1 .L .

ITEM DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÃO

UNIDADE
DE

MEDIDA^
QUANT. V. UNIT. V. TOTAL

7 PUBLICAÇÃO DE AVISOS EM GERAL SERVIÇO 30 R$ 940,00 R$ 28.200,00

1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcriçao:

1.3.1 O Termo de Referência;

1.3.2 O  E d ita l d e  D isp e n s a ;

1.3.3 A Proposta do contratado;

1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.
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CLÁUSULA SEGUNDA- VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO __ _ .
, ~ 9/9024 contados a partir do dia 30 de setembro

2.1 O prazo de vigência da contrataçao e ate 31 /12/2024 contaaos P
de 2024, na forma do artigo 105 da Lei n 14.133, e .

quando o^bjeNTi^ào^of condiu íd o ^ ^ p e ^  ressa^adas a T p ro ^ ^

no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA -  MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA -  SUBCONTRATAÇÃO

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO .
5 1 O valor total da contratação é de R í 28.200,00 (vinte e oito mil e duzentos reais)

cumprimento integral do objeto da contratação.

O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e Vj)
6.10 prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)
7,1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado a 

data do orçamento estimado, em 10/09/2024.
7 7 Acós o interreqno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
l e r ã o ^ L i l d o s 8 a atualização do respectivo valor peio IGP-M -  Índice Gera, de Preços de 
Mercado, da Fundação Getúlio Vargas, utilizando-se a seguinte formula.

VDI

VA ----------X INF, onde.

INI
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VA = Valor Atualizado 
VDI = Valor Inicial

INI = IGP-M/FGV na data inicial

INF = IGPM/FGV na data finai

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste.

correspondente « o  logo seia(m) divulgado(s) o(s, indice(s) def,n,t,vo(s).

7.5Nas aferições finais, o(s) indice(s) utiliZado(s, para reajuste seré(ão), obngatonamente, o( ) 

definitivo(s). . .

» ,o°rma n " S ~ ° (S> 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislaçao entao em vigor.

7 7 Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo índice 
o f c i a l  p a r a  reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.80 reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE |art. 92, X, XI e XjV)

8 1 São Obrigações do Contratante, além da. previstas no termo de referência:

8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos;
8 1 2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

expensas; , . -
8.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçoes pelo

Contratado; . . .

a  e x e c u ç ã o  do objeto, quanto à  dimensão, quatidade e quantidade, conforme o art. 143 da Le, n

14.133, de 2021; 

8.1.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à " °  praZ° '
forma e c o n d i ç õ e s  estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referencia,
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8 1 7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

' -  ■ -

meramente proteiatônos ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8 2 A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual peno o.

8 3 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-.,nanceiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mes. anuracã0

js s s s z s z x is z z s s r - " 1
s.sComunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no

H n a rt Q? Ep0 Ha I n° 14 13 3 - de 2021-' . ,

8.6A  Adm inistração não responderã por •

S S r r S S r :  “ C e g a d o s ^ , o s  ou subordinados.

caso

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVjh 

T o Contratado deve cumprir todas as obrigações c o n d e s

a“ , r ^  a seguir dispostas, além das previstes no

termo de referência:
9.1 Manter preposto aceito pela Adm inistração no local ou do serviço para representa-lo na 

execução do contrato.

^ ^ ; i r r j a K a r K r a s = í r . = :
da atividade. . , .
9.3Atender às determinações regulares em M a s  pelo fiscal do contrato ou autoridade super, or ( _  
1 37 J I) e prestar todo esclarecimento ou informaçao por eles solicitados,

recomendações de boa técnica e a legislação de regenera,

incorreções resultantes da execução ou dos materiais emprega os,
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9.6Responsabilizar-se pelos ^

— no editai, o valor correspondente aos danos 

sofridos; .

ssssscontrato, nos termos do artigo 4B. parágrafo unrno. da Le. n 14.133, de 20_ _ ,

r  Qur s -5£
contraio a té ^  dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos se^iços, os seguintes documentos.

1) prova de regularidade relativa á Seguridade Social;

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da Umâo;

3) certidões ,ue comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domidUo 

ou sede do contratado,

4) Certidão de Regularidade do FGTS -  CRF; e

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -  CNDT;
9 9R e s p o n s a b iliz a r .s e  p e lo  cu m p rim e n to  das obrigações previstas em Acordo, Convenção Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legisiaç 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante,

9.10 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9 11 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitado pelo Contratante ou por seus prepostos. 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do empreendimento.

9 12 Paralisar por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens

de terceiros.
9.13 Promover a guarda, manutenção a vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9 14 Conduzir o s  tra b a lh o s  c o m  estrita  o b s e rv â n c ia  à s  n o rm a s  da legislação p e r t i n e n t e ,  cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e na
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
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s r i s s s  • i r . - c s r  s 'z s iã r -
instrumento congênere. ns,

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, _

g 17 Manter durante toda a vigénoia do contrato, em compatibi,idade com as obngaçoes 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitaçao,

as reservas de cargos previstas na l e g i s l o  ^  prazQ „ xad0 pelo fiscal

i " ~  “ a 9 a s  <“  

sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

COntrat°  - riom rrpnte  de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
9.21 Arcar com o onus decorrente de q Ja-r.rrontP* de fatores futuros e incertos,

=S3 =sã£==»—— ■=
1 9 ^ | II, d da Lei n° 14.133, de 2021,

9.22 cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante;

CLÁUSULA D É C IM A -GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, Xll}

10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS ( a r t ^ L * ! »

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da I ei n» 14.133, de 2021. o contrata oque.

a) der causa à inexecução parciai do contrato,

b) der causa à inexecução parcial do contrato gue cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à  inexecução total do contrato,
d) ensejar o retardamenfo da execução ou da entrega do C jeto  da confrataçâo sem motrvo

«^apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

Rua Simplício Moreira, n’  1185, Centro, Imperatriz -  MA 
CNPJ 69.555.019/0001-09 

Fone: (99) 3524-3359
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g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5- da Lei n° 12.846, de 1” de agosto de 2013.

,1 2  se rio  aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima d e se rte  as segu,n

r ü n c i a ,  quando o contratado der causa à inexe c u ç ã o ^ l  d o ^ r a t o .  sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade.mais grave ^  +  a|( —  ,b_ „c„

b) impedimento de ta la r e> P nà0 se iustiflcar a imposição de penalidade ma,s
e “d" do subitem acima deste uontrato, ih1 c m >

(art 156. 5 4°, da Lei n 14.133, de 202_), . nraticadas as condutas descritas
% D e c W ^ ^ ^ ^ ^  w  .  „d,  ,
alíneas -e-, T ,  V  e V  do subitem ac,ma deste Confratebem co
justifiquem a imposição de penalidade ma,s grave (art 156, 55 , da Le u ------------ -------------

^-Advertência, que será aplicada por meio * £ * * £

o atraso, que sõ serão aceitas med.ante crivo da

Administração;

„ - 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia
na execução do objeto, limitada aincidenciaa (^o fá ocorrer a nao.aceitação do objeto, de 

t r m a a " a ; , ™ s T b i p : . : ” ecução parcial ou total ba o b r i g o  assumiba. sem prejuízo 

da rescisão unilateral da avença,

, , , .  5% (cinco por cento, sobre o valor da

aceitação do ^  ^  ^  ^  0brÍ9aÇ9°
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença.

,v - 15% (quinze por cento) sobre o valor da Nota de Empenho, em caso de atraso na execução

do obieto ou de inexecução parcial da obrigaçao assumida, _
v  - 20% (vinte por cento) sobre o valor da Nota de empenhe, em caso de ,nexecuçao tota

obrigação assumida.

113 A aplicação das sanções previstas neste Contrato e^ ul; ^ n ; o 14 133
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, S9_ ------------------------->

“ Ia s  as sanções previstas n=„e Contrato pod.rSo Ber aplicadas cumulativamente com a 

m  156 S7°. da Lei n° 14.133, de 2021). H(. 15 (auinze)

H ,5 Antes da aplicação da multa serã facultada a defesa -  16 “ • »
dias úteis, contado da data de sua mt.mação ( a r U S Z ^ a U u i J l J ^ ------------ j
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11.0 se a multa aplicada e as indenizações
eventualmente devido pelo Contratante ao on ra a _  g Ha , f ti  n o 1 4  1 3 3 i  fe
descontada da garantia prestada ou sera cobrada lud,c,almenta (art. 156, ^ ------------------------ ^

^ 'p r e v ia m e n te  ao
administrativamente no prazo maximo de 30 (trinta) dias, a co 
comunicação enviada pela autoridade competente.

1 , 3  A aplicação das san^es r e ^ á ^ o e e * o  £ £ £ .  .

33, * 3 W , para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

Na aplicação das sanções serão considerados

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto,
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

de inte8ndade' con,orme normas e
orientações dos órgãos de controle.

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida LeUart------ )•

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica previa (art 160, da Lei n 14 d 3 3 ^ e 2 & Ü J

11 19 o  Contratante deverá no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da datai e

( A r t  1 R 1  da Lei n° 1 4  1 3 3 .  de 2 0 2 1 )

1 , 1 3  A» sanções d .  im p .d im .n to  de licitar e contratar “
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art I f i S d a L e m  14.1331 _ ,

„ 1 4 Os débitos do contratado para com a ^ a ç ã o  co= , — e s^cle  ™ i t a  

^ ir / e v T s ^  referído drgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
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— — . r s s s s s sforma da Instrução Normativa SEGEb/Mb n------------------

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
" 1  será extinto ouando cumpridas as obrigaçóes de ambas as partes, a,nda pue ,sso

nmrra antes do prazo estipulado para tanto. 

a
c r o n o g r a m a  fixado para o c o n t r a t o . . tratado
12 3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de c u lp a  do co t r a *  .

a) ficará ele constituído em mora. sendo ,he  T a Í  a ^ r ls tr d id ^
b poderá a A d m in is tra ç ã o  optar pela extinção do cont ato e, nesse . 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

d o ^ ra z o ^ e le ^ x a d o l^ o r  s^gwn^dos m o tiv o s ^ e v te ^ s  no aoma

amigavelmente, assegurados o contraditório e  a ampla defesa.

12 4 1 Nesta hipótese, aplicam-se também os a r tf lo s J S B jL lS â  da mesma Lei.

,2 4 2A alteração soo,a, ou a modif,cação da «na,idade ou da estrutura da empresa nao ensejara a 

extinção se nâo restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.4.3 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, devera ser formal,za 

termo aditivo para alteração subjetiva.

12 5 0  termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.5.1 Balanço dos eventos contratuais já  cumpridos ou parcialmente cumpridos;

'  12.5.2 Relação dos pagamentos já  efetuados e ainda devidos,

12.5.3 Indenizações e  multas.

íart 131 caput. da Lei n.° 14.133, de 2021^  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

^ s i ^
d iscrim inad a'.

Órgão- CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

2 ^ - 0 0 2  -  MANUT. DAS ATIVIDADES E PROdETOS DA CÂMARA
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Elemento de Despesa: 3.3.90,39.00.00 -  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO -  PESSOA 

JURÍDICA
500 -  Recursos não Vinculados de Impos

^ ^ ^ ^ r a s o s  omissos^serã^deddidos Pê ° ^ ^ atap ^ y ^ Û 0ŝ s ^ ° ^ ^ e n t e °  se^fndo ^

e demais do -  e nornnas e
disposições contidas na L ftl n 8 .078 , cie i^au --------------------------------
princípios gerais dos contratos.

r i  Ál ISULA DÉCIMA QUINTA -  ALTERAÇÕES . .
^  E v e l s  alterações contratuais reger-se-,0  pela dlsolplina dos

n° 1 4 m _ d e 202l .  o n u

sui^re^sões q u ^ w f ^ ^ e ^ n e c e s s á r ^ a t é  o ^ im U e ^ e ^ õ ^ ív ^ e ^  c^ncífpoTcento^do^alOT^nicial

atualizado do contrato. -jj+iwn

15.3 As alterações contratuais deverão ser P—  “  " ^ cada

do aditivo d e v e ,

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n 14.133, de 202 ).

15.4 Registros que não caracterizam alteração do contratc, pode., ser^ realizados^ por S l^ e s
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art 13BdaLem n ., , . ------------

^  CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA-PUBLICAÇÃO

16,  Incumbiiã ao contratante < ™ ' 9 a r « te ~

n 17  527. de 2011, c/c art 7°. S3°. inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO (art. 92, §1°)

Q9 ^1°. da Lei n° 14.133/21.
Im p e ra triz  - (MA), 30 de setembro de 2024 

AMAURI ALBERTO Assinado de forma digital por
P F R F I R A  D F  AMAURI ALBERTO PEREIRA DE
r t n t l r í A  U t  5OUSA:79082513315
SOUSA:7908251331 Dados: 2024.09.3011.28:22

-03'00'
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CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 
Sr. Amauri Alberto Pereira de Sousa 

Contratante

FT  
Sr, Leonil

Cont

OS LTDA 
Silva Ferreira 

itada

Testemunhas;

Nome:

Nome:

CPF n°

Rüa Simplício Moreira, n* 1185, Centro, Im p e r a t r iz  — MA 
C N P J  69.555.019/0001-09

Fone: (99) 3524-3359 
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EXTRATO DE CONTRATO

EXTRATO DE CONTRATO í » » »  omi|KÍ,)s oBçiais dí maléria c n .
OBJETO: Prestação de serviços de publicaçao de avisos - ,  |L' ‘ to T A L  RS ^8 200 00 (vinte e oito mil e duzentos
circulação, de interesse d . Câmara Municipal de .  MANUTENÇÃO DAS

reais). ORGÀO: CÂMARA MUNICIPAL DE ^ d a  DESPESA: 3.3.90.39.00.00 -  OUTROS SERVIÇOS DE
ATIVIDADES E PROJETOS D A  GAMARA * VINCULADOS D E  IMPOSTOS. P A R T E S : C â m a ra  Municipal
TERCEIRO -PQ SS O A  JURÍDICA: 500 RECU • '   ̂ ^ C O N T R A T A N T E , e o Sr. Leoniido Silva Ferreira,

d e  Imperatriz, r e p re s e n ta d a  pelo Sn Anmun VIGÊNCIA: a té  31/12 2024, a  p a r t i r  da d a ta

Rep“ —  ^ X ^ A T U E A :  30 de Ce M 4 .  - * * • »  *  —  ^
Pereira de Sousa Presidente

Publicado pw : Havamie KJiscta Lim a da Silva

de sua assinatura.
CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ Sr. Amaun Alberto P eiura

Código identificador: aubcjljuZ4d2 0 2 4 100719IÜ16

----------------- • f fn m  fortificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a
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Câmara Municipal de Imperatriz 
Rua SimpHcio Moreira, 1185 - Centro - Imperatriz - MA 

Cep: 65901-490

AMAURI ALBERTO PEREIRA DE SOUSA
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